
2960  Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de Janeiro de 2010 

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 51/2005, 
de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, conjugado com o 
disposto nos artigos 4.º, alínea e), e 13.º do Decreto -Lei n.º 206/2006, 
de 27 de Outubro, e no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 124/2007, de 27 de 
Abril, renova -se a comissão de serviço da licenciada Ana Isabel Onofre 
Ferreira Maia para o cargo de subdirectora -geral da Administração da 
Justiça, cargo de direcção superior de 2.º grau, até ao cumprimento 
do triénio fixado no despacho n.º 22827/2007, de 20 de Setembro.

O presente despacho produz efeitos a 10 de Dezembro de 2009.
17 de Dezembro de 2009. — O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa 

Martins.
202796212 

 Despacho n.º 1445/2010
Nos termos do disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º do esta-

tuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração 
central, regional e local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, 
de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, com a cessação de 
funções do XVII Governo Constitucional cessaram automaticamente as 
comissões de serviço dos titulares dos cargos de direcção superior da 
Direcção -Geral dos Serviços Prisionais.

Mantendo -se os pressupostos subjacentes ao despacho n.º 12 004/2007, 
de 4 de Maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 
18 de Junho de 2007, que procedeu à nomeação da licenciada Julieta de 
Fátima Neves e Silva Nunes no cargo de subdirector -geral dos Serviços 
Prisionais, cargo de direcção superior de 2.º grau, justifica -se a confirmação 
da sua manutenção no referido cargo até ao cumprimento do triénio que se 
encontrava a decorrer à data da mencionada mudança de governo.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, 
de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, conjugado com o 
disposto nos artigos 14.º e 26.º do Decreto -Lei n.º 206/2006, de 27 de 
Outubro, e nos artigos 3.º e 17.º do Decreto -Lei n.º 125/2007, de 27 de 
Abril, renova -se a comissão de serviço da licenciada Julieta de Fátima 
Neves e Silva Nunes no cargo de subdirector -geral dos Serviços Pri-
sionais, cargo de direcção superior de 2.º grau, até ao termo do triénio 
iniciado com a nomeação efectuada pelo despacho n.º 12 004/2007, 
de 4 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Dezembro de 
2009.

17 de Dezembro de 2009. — O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa 
Martins.

202798449 

 Despacho n.º 1446/2010
Nos termos do disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º do estatuto 

do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração cen-
tral, regional e local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, com a cessação 
de funções do XVII Governo Constitucional cessaram automaticamente 
as comissões de serviço dos titulares dos cargos de direcção superior da 
Direcção -Geral da Reinserção Social (DGRS).

Mantendo -se os pressupostos subjacentes ao despacho n.o 12 006/2007, 
de 7 de Maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de 
Junho de 2007, que procedeu à nomeação do licenciado Luís António Vaz 
do Couto no cargo de subdirector -geral de Reinserção Social, justifica -se 
a confirmação da sua manutenção neste cargo.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, con-
jugado com o disposto nos artigos 4.º, alínea g), e 15.º do Decreto -Lei 
n.º 206/2006, de 27 de Outubro, e no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 126/2007, de 27 de Abril, renova -se a comissão de serviço do 
licenciado Luís António Vaz do Couto no cargo de subdirector -geral 
de Reinserção Social, cargo de direcção superior de 2.º grau, até ao 
termo do triénio iniciado com a nomeação efectuada pelo despacho 
n.º 12 006/2007, de 7 de Maio.

O presente despacho produz efeitos desde 10 de Dezembro de 2009.
17 de Dezembro de 2009. — O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa 

Martins.
202798068 

 Despacho n.º 1447/2010
Nos termos do disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º do esta-

tuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração 

central, regional e local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, 
de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, com a cessação de 
funções do XVII Governo Constitucional cessaram automaticamente 
as comissões de serviço dos titulares dos cargos de direcção superior 
do Gabinete para a Resolução de Alternativa de Litígios (GRAL), do 
Ministério da Justiça.

Mantendo -se os pressupostos subjacentes ao despacho n.º 10 584/2008, 
de 28 de Março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 
10 de Abril de 2008, que procedeu à nomeação da licenciada Sónia Maria 
Moreira Costa dos Santos Reis no cargo de director -adjunto do Gabinete 
para a Resolução de Alternativa de Litígios, cargo de direcção superior 
de 2.º grau, justifica -se a confirmação da sua manutenção no referido 
cargo até ao cumprimento do triénio que se encontrava a decorrer à data 
da mencionada mudança de governo.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, 
de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, conjugado com o 
disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro, 
e no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 127/2007, de 27 de Abril, renova -se 
a comissão de serviço da licenciada Sónia Maria Moreira Costa dos 
Santos Reis no cargo de director -adjunto do Gabinete para a Resolução 
de Alternativa de Litígios, cargo de direcção superior de 2.º grau, até 
ao termo do triénio iniciado com a nomeação efectuada pelo despacho 
n.º 10 584/2008, de 28 de Março.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Dezembro de 
2009.

17 de Dezembro de 2009. — O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa 
Martins.

202798798 

 Despacho n.º 1448/2010
Nos termos do disposto nos artigos 18.º e 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, na redacção dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 
e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, conjugados com o disposto nos arti-
gos 13.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro, e com 
os artigos 3.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 124/2007, de 27 de Abril, tendo 
presente a necessidade de prover um dos lugares de subdirector -geral 
da Administração da Justiça, e considerando que a súmula curricular é 
demonstrativa da competência técnica, aptidão, experiência e formação 
profissional adequadas ao exercício do referido cargo, nomeio a mestre 
Maria Teresa Filipe de Moraes Sarmento para exercer, em comissão de 
serviço, o cargo de subdirectora -geral da Administração da Justiça.

O presente despacho produz efeitos a 18 de Dezembro de 2009.
17 de Dezembro de 2009. — O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa 

Martins.

ANEXO

Síntese curricular
1 — Dados pessoais:
Nome — Maria Teresa Filipe de Moraes Sarmento;
Naturalidade — Lisboa;
Data de nascimento: 18 de Outubro de 1957.

2 — Formação académica — mestre em Direito Público pela Facul-
dade de Direito da Universidade Católica Portuguesa.

3 — Carreira profissional e cargos relevantes:
Deputada à Assembleia da República na X Legislatura. Membro 

das Comissões Parlamentares de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias, de Trabalho, Segurança Social e Administração 
Pública e de Ética, Sociedade e Cultura. Membro das subcomissões 
parlamentares de Direitos Fundamentais e Comunicação Social e da 
Administração Interna. Coordenadora do grupo de trabalho — regime 
das contra -ordenações;

Direcção superior de 1.º grau (directora -delegada) dos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento do Município de Montijo 
(2001 -2005);

Direcção intermédia de 1.º grau (directora de serviços) do Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento de Recursos 
Humanos da Saúde (2000 -2001). Integra os quadros da Direcção -Geral 
da Administração e do Emprego Público (DGAEP), em 2000;

Chefe de projecto do Programa Integrado de Formação Profissional 
para a Administração Pública (PROFAP), na dependência directa do 
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública e da Mo-
dernização Administrativa, com o objectivo de gerir, acompanhar e 




